
 
 

 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Este Termo de Referência estabelece normas e critérios específicos fornecendo elementos 

necessários e suficientes para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

LOCAÇÃO DE CARRETA DE TANQUE AGRÍCOLA PARA ATENDER A 

SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE RIACHUELO/RN. 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES 

 

ITEM DESCRIÇÃO Quanti. 
Período / 

Meses 
Valor Mensal R$ Valor Total R$ 

1.  

Carreta Tanque metalíca com capacidade mínima de  

3.000 litros, com dois eixos com molas, bombas e  

mangueiras e pneus novos inclusos. Aplicação: 

irrigação de estradas, praças e jardins, 

armazenamento e transporte de água potável e 

líquidos em geral. Locação Mensal. 

02 12 

  

 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

3.1. O critério de julgamento será do tipo MENOR PREÇO DO ITEM. 

 

4. DOS PRAZOS e CONDIÇÕES DE ENTREGA.  

 

4.1. A empresa contratada deverá iniciar a entrega do equipamento ao contratante em, no máximo, 

24 (VINTE E QUATRO) horas após a solicitação do contratante. 

 

4.1.1. Em casos excepcionais e devidamente comprovados por meio de documentos apresentados 

pela CONTRATADA, poderá ser concedida prorrogação do prazo de entrega, observado o limite 

máximo do término do contrato. Após esse prazo, permanecendo a situação de indisponibilidade 

do item, este será automaticamente cancelado. 

 

5. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO A SER FORNECIDO 

 

5.2. Carretas Tanques Agrícolas em chapa de aço carbono com capacidade mínima de 3.000 litros. 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1. A Dotação Orçamentária deverá ser informada pela Secretaria Municipal de Finanças da 

Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN em momento oportuno, após realização de pesquisa 

mercadológica. 

 

7.  ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

7.1. A Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN designará um gestor titular e um substituto para 

exercer a fiscalização do contrato resultante deste Termo de Referência que registrará todas as 

ocorrências, deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a 



 
 

 
 

 

imediata correção das irregularidades apontadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 

8.666/93. 

 

7.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do contrato. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

8.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei n° 8.666/93, a CONTRATADA deve 

ainda as obrigações seguintes: 

 

8.1.1. Manter a regularidade jurídica/econômico/financeiro e fiscal, bem como sua qualificação 

técnica, durante toda a execução do Contrato, bem como cumprir fielmente todas as disposições 

constantes neste Documento.  

 

8.1.2. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE e designar preposto para atender as 

solicitações da Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN na execução do contrato. 

 

8.1.3. Atender as convocações da CONTRATANTE cumprindo os prazos estipulados pela 

Administração em cada convocação, seja na hipótese de assinatura de contratos e/ou aditivos. 

 

8.1.4. Ter plenas condições de entregar o objeto estabelecido em contrato e/ou Autorização de 

compra expedida pela CONTRATANTE, atendendo todas as condições previstas neste 

Documento. 

 

8.1.5. Apresentar os preços do objeto contratual abrangendo todas as despesas, entre as quais 

destacam-se: impostos, taxas, fretes e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam 

indispensáveis à perfeita execução do objeto, deduzindo os abatimentos eventualmente 

concedidos. 

 

8.1.6. Respeitar as normas internas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências 

da Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN. 

 

8.1.7. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pela Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN não exclui 

a responsabilidade cível do CONTRATADO por vícios de quantidade ou qualidade do(s) 

produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas verificadas, posteriormente, 

garantindo-se a Prefeitura Municipal de Riachuelo/RN as faculdades previstas na Lei n° 8.078/90. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

9.1. Emitir nota de empenho e solicitar a prestação dos serviços através da Emissão da Ordem de 

Serviço; 

9.3. Atentar para que, durante a vigência de Contrato, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação por parte da CONTRATADA, bem como para que seja mantida a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas; 



 
 

 
 

 

 

9.4. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

 

9.5. Efetuar a Gestão do Contrato e exercer o efetivo acompanhamento da sua execução; 

 

9.6. Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

 

9.7. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na prestação dos serviços. 

 

9.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o prazo e forma estabelecidos neste 

Termo; 

 

9.9. Instituir o acompanhamento efetivo e permanente da execução do contrato, através de 

indicação de gestor e de fiscal da execução, os quais deverão desenvolver todas as suas atribuições 

nos termos fixados neste Termo de Referência e/ou em regulamento interno; 

 

9.10. Fornecer à contratada todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e 

demais informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos serviços contratados. 

 

10. DO PAGAMENTO  

 

10.1. Todos os documentos de cobrança, tais como Nota Fiscal/Fatura deverão ser apresentados 

até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços no protocolo geral da 

Contratante e encaminhados, através de ofício específico, acompanhado da regularidade fiscal da 

Contratada. 

 

10.2. O pagamento será efetuado mensalmente pela Prefeitura de Riachuelo, até o 15º (décimo 

quinto) dia útil do mês subsequente,  

 

10.3. Os períodos de atraso por culpa da Contratada, e aqueles decorrentes da não aprovação ou 

de devolução de documentos de cobrança, devido às incorreções e/ou a não aceitação dos 

serviços, não serão computados para efeito de atualização monetária. 

 

11. SANÇÕES  
 

11.1. O descumprimento das condições estabelecidas neste Termo sujeitará a CONTRATADA às 

penalidades previstas em lei, conforme o disposto abaixo;  

 

11.2. Com fulcro no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, o órgão 

contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

 

a) advertência;  

 

b) multa, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da comunicação oficial, 

nas seguintes hipóteses:  

b.1) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado e por descumprimento das 

obrigações pactuadas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida;  



 
 

 
 

 

b.2) 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução parcial e 10% 

(dez por cento) sobre o mesmo valor, no caso de inexecução total do objeto.  

 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Riachuelo por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;  

 

11.3. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, poderá ser descontado 

dos pagamentos eventualmente devidos pelo órgão contratante à adjudicatária, acrescido de juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou cobrado judicialmente. As sanções previstas nas 

alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não à penalidade de multa da 

alínea "b".  

 

11.4. As penalidades previstas nesta cláusula obedecerão ao procedimento administrativo previsto 

na Lei nº 8.666/1993, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Complementar nº 303/2005.  

 

11.5. Os recursos, quando da aplicação das penalidades previstas nas alíneas "a", "b" e “c” 

poderão ser interpostos no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.  

 

11.6. No caso das penalidades previstas na alínea "d", caberá pedido de reconsideração ao Exmo. 

Sr. Prefeito Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato.  

 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 

12.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

 

Francisco Joab Basílio 

Secretário Municipal de Agricultura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

DESPACHO 

 

De acordo com a legislação vigente, APROVO o presente Termo de 

Referência. 

 

 

JOÃO BASÍLIO NETO 

PREFEITO 


